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ACORDO DE AuT0RREGULAçA0

EM MATERIA DE CONCURSOS COM PARTICIPAçA0 TELEFONICA

lintre, por urn lado,

Radio e Telcvisão de Portugal, S. A., corn sede social na Ay. Marechal Gornes dii Costa,

n.’ 37, 1849-030 ]isboa, corn o capital social tie C 1.422.373.340,00 (urn rnilhar tie rnilho,

quatrocenros e vinte e dois milhoes, trezentos e setenta e três rnil, trezentos e quarenta

euros), matriculada na Consen’atória do Registo Cornercial de Lisbon sob o nórnero de

pessoa coledva 500225680, representada neste ato por Alberto Manuel Roscre da Ponte e

Luiana Crisuna Vieira Nunes Can’alho dos Sanros, na qualidade de adrninistradores, corn

poderes pam o ato, doravante abreviadarnente designada pot RTP>>,

e, pot ourro lado,

SIC — Sociedade Indcpcndcntc de Comunicação, S. A., corn sede na Estmada da

Ountrela, 119, 2794-052 Carnaxide, corn o capital social de C 24.440.350,00 (vinte e quatro

rnilhôes, quatrocentos e quarenta mU, trezentos e cinquenta euros), rnatriculada na

Consen’atória do Registo Cornercial de Cascais sob o nórnero de pessoa colcuva

501940626, representada neste ato por Pedro Lopo de Canalho Norton de Matos e

Francisco Pedro Presas Pinto de Balsernão, na quahdade de admrnistradores, corn podercs

para o ato, doravante abreviadarnente designada pot SIC0,

C

TVI — Telcvisao Indcpcndentc, S. A.. corn sede na Rua Mario Castelhano, n.” 40,

Queluz tie Baixo, 2734-502 Barcarena, corn o capital social tie C 15.926.021,21 (qulnze

rnilhñes novecentos e vinte e seis rnil vinte e urn euros e vinte e urn cénurnos) rnatriculada

na Consen’atbria do Registo Cornercial de Cascais sob o nürnero de pessoa coletiva
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502529750, represencada neste ato por Rosa Cuflell Munjesa, na qualidade de

adininistradora-delegada, corn poderes para o ato, doravante abreviadarnente designada por

((TVI>)

cm conjunto, designadas por Parres,

Considerando que:

I. As Panes exercern a advidade de televisfto a dwlo principal e sao Os principais

operadores de televisäo em Portugal;

II. -‘ RIP explora awairnente vános servlços de prograrnas, denoimnados RTP I, RIP

2, RIP Informação. RTP Membria, RTP Açores, RIP Nladeira, RIP .frica e RTP

Internacional;

Ill. A SIC explora awairnente vários seniços de programas, denominados SIC, SIC

tnternactonal, SIC Nodcias, SIC Mulber, SIC Kids, SIC Radical e SIC Caras;

l\ A ‘RI explora arualrnente virios seniços de prograrnas. denoimnados ‘RI, 1V124,

TVI Internacional, ‘WI Ficçäo, + TVI, ‘WI Direct e ‘WI Direct 2;

V. As Panes tern procurado dcfinfr, em conjunro, as regras aplibveis a respeuva

advidade, através da celebraçäo de acordos de autorregulação e reuniôes periódicas,

contribuindo desta forma para a prornocão da clareza e transparCncia da disciphna do

setor, conciliando a defesa dos interesses dos telesperadores corn a advidade de cada

operador;

VI. Ainterauvidade corn o pUblico, norneadarnente através da realizacSo de chamadas Q
telefbnicas, faz parte das caracrerfsdcas atuais do panorama audiovisual europeu;

VII. As Panes desenvolvern corn regularidade formas de interaçSo corn o pdblico, corno

recoihas de donadvos, voraçôes, recolhas de opintao e concursos, algurnas das quais
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assentarn precisarnente na realizaçäo de charnadas teiefónicas para garnas espccIficas

de nurneraçäo do Piano Nacional de Nurncração;

VIII. A id permite expressarnente que os operadores de televisfto desenvoivarn

diretarnente concursos nas suas antenas, incluldos em prograrnas corn conteódos

editorials, atribuindo prérnios;

IX. A interatividade corn o püblico é urna das caracterisdcas principais dos prograrnas

que acoihern tais concursos, sendo já a dinâmica destes prograrnas indissociável da

participação do póbhco;

N. Surgern diversas situaçôes na prádca que interessa cliscutfr e consensualizar, de forma

a prestar urn sen’iço de qualidade ao telespetador, norneadarnente em reiação a

inforrnação que é transrnitida na antena e nos respetivos sIdos da internet, ern reiaçäo

as regras sobre os concursos e em relaç?to aos respedvos prérnios;

XI. Dada, tarnbérn, a diversidade dos dipiornas aplicáveis a esta ternática, bern corno a

variedade de enddades que a regulam, as Partes pretendern disciplinar a forma de

efetuar a prornoção e o desenvolvirnento desse tipo de concursos nas suas antenas,

procurando definfr regras claras, que prornovarn a defesa dos inreresses dos

telespetadores e que permitarn a prossecuco das suas advidades,

E reciprocarnente acordado, e Iivrernente aceite, o presente acordo de autorregulacao

constante das seguintes cláusuias:

Artigo 1.”

[Objcto]

Os operadores de televisão RIP, SIC e CVI acordarn em estabeiecer os principios de ‘k ‘

prornocäo e os procedirnentos a obsen-ar nos concursos que pressuponham a pardcipaçao

telefbnica dos espectadores, desenvolvidos nas antenas dos serviços de prograrnas
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gencralistas de acesso não condicionado byte por si explorados Qconcursos corn

participaçäo telefónica dos espetadores>>).

Artigo 2.”

[Dcfiniçäo]

Entendern-se por concursos corn participacäo tdefónica dos espectadores>> os concursos

organizados e prornovidos sob responsabthdade de uma das Partes, em cuja rnecânica a

participacäo dos espectadores é assegurada por interrnédio de nórneros telefbnicos

integrados na garna de nurneraçáo 76X do Piano Nacionai de Nurneraçâo (doravante, os

<(concursos>>).

Artigo 3.”

[Regulamento]

1. A cada concurso corresponde urn reguiarnento especIfico.

2. 0 regularnento disciplina a forma de inscrição, seleção e participaçfto no respedvo

concurso, identifica o prémio e determina o procedirnento da sua atribuiço e entrega.

3. 0 regulamenro deve conter, obrigatoriamente, as seguintes inforrnaçoes, entre outras:

a) ldendficação do prornotor;

b) Descriçäo do concurso;

c) Descriçáo dos participantes e restriçôes a participantes;

d) Duração do concurso;

e) Nürnero de ediçoes;

Requisitos de pardcipacáo;

g) Forrna de pardcipacáo;

h) iorrna de apurarnento dos candidatos;

i) idenbficação do prérnio ou prérnios e respedvo valor liquido de impostos;

A

c.
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I) Validade do prérnio;

Ic) Entrega tie prérnins, prazos e prérnios niio reclarnados, bern como a identidade da

enudade responsive1 pela sun entregn;

I) ldcntificacão de quern suporta o encargo corn imposto de scm;
rn) Proteçào e tratamento dos dados pessoals;

n) Resolução de conflitos;

o) Contactos.

4. Quando aplicável, o regularnento é enviado, nos termos da ici, para aprovação prévia da

Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna (SGf’.L\I), sendo idendficado, pot

esta enndade, através de urn nñrnero de autorizacão quc deve set divulgado na antena c no

sitio da internet do operador.

5. Os termos do regularnento tern de set escrupulosarnence cumpridos pelos operadores,

sendo que qualquer alteração no mesmo tern de set divulgada no sino tin Internet do

operador corn a rnençäo expressa dii alteração e referenda ñ data e horn dii alreraçao e,

quando aphciiveL validada pela SGtL\J.

Artigo 4.”

[Chamada tcicfonica]

1. 0 nUrnero de acesso a parncipação do concurso tern o indicadvo 76N, conforme

definido no Piano Nacional de Numeração, e nan pode ocasionar qualquer dispCndio para

o telespetador que nn sea o custo normal de seniços pdbbcos de telecomunicacoes, scm

valor acrescentado.

2. Apenas C possIvel efetuar, pot cada din tie camendiirio e pam cada nümero tin gama de

numeracio 76X udlizado, It) (dez) chamadas relefbnicas corn origem no rnesrno ndrnero

tele fOnico.

It
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3. Tendo em consideraço o disposto no nñrnero anterior, as Partes comprornetern-se a

procurar encontrar urna solução técnica, atravs da qual se inviabiliza a realizaçäo de mais

do que 10 (dez) charnadas telefónicas pot nürnero, pot cada dia de calendário, encetando

para o efeito os contactos necessários corn as entidades competentes.

4. No é perrniddo aos operadores, atravs de majoraçöes, rnultiplicadores ou qualquer

outra forma análoga, proporcionarem hipóteses proporcionalmente superiores a cada

charnada telefónica efewada, designadamente pot esta ter lugar durante urn periodo

concreto e predefrnido no decurso do concurso.

5. 0 preco da charnada deve ser expressamente divulgado ern antena e no respedvo sitio da

internet do operador.

6. Tendo ern coma a diferença da taxa de IVA aphcávcl no território de Portugal, essa

thvulgacão deve assurnir a seguinte forrna: “Cx + IVA”.

Artigo 5.°

[Prémio]

1. 0 prérnio devc set idendficado no regulamento por urna breve descriçáo e pelo seu valor

liquido.

2. Quaisquer prémios atribuldos devem set clararnente elencados, bern corno idendficadas

as dams e forrna da sua arnbuiçáo.

3. 0 operador de televisão, nos terrnos da lei, no pode prornover ou atribuir prémios ern

dinheiro ou incitar expressarnenre, junro do telesperador, a conversdo do prérnio em

dinheiro ou essa possihilidade.

4. C) préinio é atribuldo em espécie e pode, norneadarnente, consistir ern ouro, automóveis,

carróes de débiro pré-carregados, viagens, imbveis e vales de cornpras.

5. Os cartöes de débito pré-carregados apenas podem permidr efetuar pagarnenros de bens

ou serviços que se adquirarn, estando vedado fazer levantarnentos ou transferéncias.

It
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6. A validade dos cartôes de débiro pré-carregados deve set, no mmnirno, de urn ano, e pode

ser prolongada, rnediante pedido por escrito do vencedor dfrigido no ernirenre do carto,

corn a antecedéncia de 60 (sessenta) dias relativa ao prazo de validade do respetivo carnin.

7. Caso o valor do prérnio divulgado em antena tenba custos acrescidos, deve ser feita

mencão clara a este facto no regularnento.

Arfigo 6.°

[Apuramento do vencedor]

1. 0 concorrenw a parucipacäo no concurso é apurado nos termos indicados no

regulamento.

2. Se o apurarnento envolver urn sorteio, o rnesrno deve set processado através de urn

algoritmo confidencial.

3. Quando assirn detenmnado pelas entidades comperentes, o sorteio referido no presente

ndmero é reahzado na presença de urn agente de autoridade da Policia de Seguranca

Pdblica.

4. 0 vencedor o concorrente que curnprfr todos os requisitos previstos no regularnento.

Artigo 7.”

[Principios gerais relativos a informaçao sobre concurso]

I. A tnforrnaçâo sobre o concurso divulgada em antena ou no sino da internet respeita os

principios da licitude, veracidade e cransparéncia, em respeito pelos direitos dos

celespetadores.

2. A informacão referida no nórnero anterior é transmitida de forma legivel e inteligivel.

3. 0 operador deve later apelo a partictpacão responsavel e miormada no concurso. \ (
4. 0 operador deve disponibulizar no respeuvo sido da internet urna parte especifica sobre

concursos, onde devern constar, em local visivel e destacado:
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a) Uma lista de perguntas e respostas mais frequentes (FAQs);

b) Meios de contacto que os espectadores podem utilizar para esclarecer as suas ddvidas;

c) Os regularnentos dos concursos prornovidos por cada Parte, os quais devem ser

disponibthzados antes do respeuvo inicio;

d) 0 ndrnero do concurso, atribuido pela SGMAI, quando aplicável;

e) A Iegislaçfto aplicável;

0 0 presente acordo.

Artigo 8.”

Sina1izaçao]

o programa que inclua concurso deve ser idenuficado pela aposicáo de uma sinalédca

adequada, no canto superior threito, no inicto, no fim e aquando do seu recomeço após

interrupçöes pubhcitárias.

Artigo 9.’

[Promoção do concurso]

1. A promocão do concurso deve ser clara sobre a natureza do prémio, forma de

pardcipacão e de atribuiçao do prérnio.

2. São proibidas as expressöes que:

a) Possam induzir em erro os espectadores ou prometam resultados irreais ou garanddos;

ou

b) Dc qualquer outro modo, limitem significativamente a capacidade do espetador para

tornar uma decisão esciarecida de participacão.

3. A promocño do concurso durante a emissão pode ser feita, nomeadamente, através de

apelos pelo(s) apresentador(es) do programa, voz em rodapé estático (oráculo ou frase)

e ou em movimento (/kkei), ou de elementos visuais no canto superior direito do ecrã.
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4. Apenas serão permitidos. no rnáxirno. 5 (cinco) periodos de apelo pelos apresenradores,

por horn de programa.

5. 0 disposto no nñmero anterior não é aplicável a programas cujo conteñdo editorial

assente exclusivamente na parncipacão dos espectadores por telefone, norneadamente

aqueles que são designados por programas de “Call flt”.

6. Em cada periodo de apelos feitos pelo(s) apresentador(es) deve obngatoriarnente ser

erniddo, pelo menos uma vez, o seguinte texto em rodapé estático e/ou em rnonmento:

“0 concurso x/x foi autorizado pela Secretaria-Gera do Ministério da Adrninistracao

Interna. Prérnio em [mcncão do prétmo em espécie], não convertivel em dinheno. Antes de

participar, consulte o regulamento disponivel em Isido da interneti. Cada charnada tern o

cusro de Cx ± IVA. Pardcipe no concurso de forma informada e responsãvel”.

7. A inforrnacao referida no nümero anterior deve, ainda, constar em todos os rodapés

sobre cada concurso que sejam emiudos durante os programas.

8. 0 texto refendo no n.° 6 deve ter ohngatoriarnente urn tamanho e urn npn de lerra que

tome possivel a sua leirura pela generalidade dos especcadures.

9. Caso o rodapé seja em movimento, o texto referido no ni 6 deve deslocar-se a uma

velocidade que permita a sun Ieimra pela generalidade dos espectadores.

10. Em quniquer caso, deve ser divulgado. pdo menos 4 (quntro) vezes por horn de

prograrna, o sIdo da internet e/ou a página de teletexto em que se encontra disponivel o

regulamento relarivo no concurso, aplicando-se, a este texto, o disposto nos nómeros B e 9.

Artigo 10.”

[Entidades terceirasi

Caso a promocão ott a operação do concutso envolvam a pardcipacão de entidades

terceiras, estas devem ser identiuicadas no regularnento e na antena.
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Artigo 11°

[Monitorizaçäo da aplicaçao do acordo]

1. As Partes comprornetern-se a realizar reuniôes peribdicas sernestrais, ou corn intcn’alo

inferior caso se jusdfique, para fazerern rnonitorização, idendficaçao de evcntuais

ftrcgularidades e atualizaçäo de boas práticas da prornocäo e desenvolvirnento dos

concursos.

2. A prirneira reunião realiza-se dois meses após a entrada em vigor do presente acordo.

3. As Partes elaborarn urna afl referente a cada reunião realizada entre cbs,

comprornetendo-se a enviar subsequentemente urna cbpia para a Enddade Reguladora para

a Cornunicaçfto Social.

Artigo 12.°

[Entrada em vigorl

0 presente acordo entra em vigor a I de julhn de 2014.

Pela

RTP UL L UN

Pela

SIC

Pela

TVI

a
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